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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 237/2016
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Opina sobre expedição de documentos escolares em situação atípica.

PROCESSO CEE/PI Nº: 302/2016 

INTERESSADO: Eurivânia dos Reis Silva 

ASSUNTO: Expedição de documentos escolares

RELATOR: Cons. Francisco Soares Santos Filho
I – RELATÓRIO

Trata este parecer do objeto do Processo CEE/PI nº 302/2016, através do qual a Sra. Eurivânia dos Reis Silva, conforme requerimento (fl.1) pede a expedição do certificado de conclusão do Ensino Fundamental concluído no Educandário Dom Edilberto pela sua filha, estudante Sarah dos Reis Cipriano Saraiva. 
A escola Educandário Dom Edilberto, na cidade de Itaueira (PI), apresenta um histórico um tanto inadequado para instituições que fornecem serviços educacionais, a saber:
a) O Parecer CEE-PI nº 018/2005 recomendou a autorização a título precário da escola pelo fato da mesma não ter comparecido ao CEE no ano 2000 para regularizar sua situação, a título de reconhecimento e autorização dos cursos que oferecia;

b) Com recomendações, o Parecer CEE/PI nº 107/2006 autorizou a escola a funcionar por cinco anos;

c) Com recomendações, o Parecer CEE/PI nº 81/2011 autorizou a escola a funcionar até 30.04.2014;

d) O Parecer CEE/PI nº 090/2014 denegou a autorização de funcionamento da escola por vários problemas de natureza estrutural e outros aspectos legais;

e) O Parecer CEE/PI nº 150/2015 negou a convalidação de estudos realizados pelos estudantes no período em que a escola esteve denegada;

f) O Parecer CEE/PI nº 073/2016 autorizou o funcionamento da escola até 31.03.2019.

II – CONCLUSÃO E VOTO

Dados os acontecimentos supramencionados, em especial os itens d e e que, certamente, afetam diretamente a referida estudante, não encontramos outra saída senão a indicação, por parte da 10ª Gerência Regional de Educação (10ª GRE), braço administrativo da Secretaria Estadual de Educação na região, de uma escola pública da rede estadual, situada na cidade de Itaueira (PI) para, no gozo da sua autonomia, estabelecer as medidas necessárias à certificação da referida estudante.
Em face ao exposto, conclui e vota o relator pela decisão de:

1) oficiar à 10ª Gerência Regional de Educação, na cidade de Floriano (PI) para que se proceda como exposto, no sentido de designar escola da rede situada na cidade de Itaueira (PI) para cumprir a certificação;

2) que se dê conhecimento dos termos deste parecer à requerente, Sra. Eurivânia dos Reis Silva;

3) que seja recomendado a escola que emita um histórico com base no ato de autorização anterior ao atual, uma vez que era o ato que albergava a citada estudante. 
É importante ressaltar que esta orientação é de caráter completamente excepcional, não gerando, pois jurisprudência para situações aparentemente similares, não podendo, assim, ser aplicada para outras situações sem uma análise mais detalhada do contexto.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina,19 de dezembro de 2016.
Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria Pereira da Silva Xavier.
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